
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.283 - SC (2009/0142256-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA ONÉLIA JOÃO DOS PASSOS 
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. CPC, ART. 77, III. INVIABILIDADE.

1. A hipótese de chamamento ao processo prevista no art. 77, III, do CPC é típica 
de obrigações solidárias de pagar quantia. Tratando-se de hipótese excepcional de formação 
de litisconsórcio passivo facultativo, promovida pelo demandado, não se admite interpretação 
extensiva para alcançar prestação de entrega de coisa certa.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 607.381/SC, de relatoria do Min. Luiz 
Fux, concluiu que "o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina 
revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, 
além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o 
acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida".

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Sustentou oralmente o Dr. Fernando Filgueiras (Procurador do Estado de Santa Catarina), pela parte 
RECORRENTE: ESTADO DE SANTA CATARINA

Brasília, 07 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso especial foi 

interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado: 

MEDICAMENTOS. UNIÃO. PÓLO PASSIVO. INCLUSÃO.
Se a parte entendeu por litigar contra o Estado,não há porque obrigar a inclusão 

de Município ou da União. Se, eventualmente, o magistrado estadual entender que, no caso 
específico, falece competência ao Estado, é ônus que incorria desde o início pela opção de 
ajuizamento (e-STJ fl. 158).

O Estado de Santa Catarina alega violação do art. 77, inciso III, do CPC, sustentando o 

cabimento do chamamento ao processo da União no polo passivo. Aduz: " é direito do Estado, no caso 

dos autos, chamar ao processo os devedores solidários, desde, claro, seja pacífica e reconhecida a 

solidariedade"(e-STJ fl. 169). Aponta divergência jurisprudencial.

Sem oferta de contrarrazões às (e-STJ fl. 190).

Admitido o especial, subiram os autos.

É o relatório.
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Fux, concluiu que "o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inicialmente, cumpre 

esclarecer que a situação dos autos diz respeito à possibilidade de chamamento ao processo da União, 

nos termos do art. 77, III, do CPC, de modo que a matéria em debate não está submetida ao rito dos 

recursos repetitivos.

O Tribunal Regional entendeu que não há obrigatoriedade na inclusão da União no polo 

passivo da demanda e concluiu: "Não é, pois, hipótese de chamamento ao processo. Se a parte ora 

agravada entendeu por litigar conta o Estado de Santa Catarina, não há porque obrigar a inclusão de 

Município ou da União. Se, eventualmente, o magistrado estadual entender que, no caso específico, 

falece competência ao Estado, é ônus que incorria desde o início pela opção de ajuizamento"(e-STJ fl. 

156).

O Estado de Santa Catarina alega violação do art. 77, inciso III, do CPC, e defende o 

cabimento do chamamento ao processo da União.

Não prospera a irresignação recursal.

É assente nesta Corte que a hipótese de chamamento ao processo prevista no art. 77, III, 

do CPC é típica de obrigações solidárias de pagar quantia. Tratando-se de hipótese excepcional de 

formação de litisconsórcio passivo facultativo, promovida pelo demandado, não se admite interpretação 

extensiva para alcançar prestação de entrega de coisa certa.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
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FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A matéria debatida no Recurso Especial 1.144.382/AL, submetido ao rito do 
art. 543-C, refere-se à responsabilidade dos entes públicos, no âmbito do SUS,  a par dos 
arts. 17 e 18 da Lei 8.080/1990.

2. No presente caso, o apelo não aborda os mencionados dispositivos legais, 
estando a tese recursal limitada ao instituto do chamamento ao processo previsto no art. 77 
do CPC. Assim, fica afastada a preliminar de suspensão do feito.

3. O instituto do chamamento ao processo é típico de obrigações solidárias de 
pagar quantia. Cuida-se de excepcional formação de litisconsórcio passivo facultativo, 
promovida pelo demandado, que não comporta interpretação extensiva para alcançar 
prestação de entrega de coisa certa. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 28.136/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA CONTRA O 
ESTADO DE SANTA CATARINA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MITIGAÇÃO DA REGRA DE RETENÇÃO PREVISTA NO ART. 542, § 3º, DO CPC. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO. DESNECESSIDADE E INADEQUAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ E DO STF.

1. Trata-se de discussão a respeito da necessidade de chamar ao processo a 
União Federal para integrar a lide referente à ação civil pública movida pelo Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina, na qual se postula o fornecimento de medicamentos a 
pessoa enferma (diabetes mellitus e neuropatia periférica dolorosa).

2. A controvérsia objeto do recurso especial não está submetida ao rito dos 
recursos repetitivos. No caso dos autos, não se discute, propriamente, a existência de 
solidariedade entre os entes federativos para o fornecimento de medicamento, mas o 
suposto direito de o Estado chamar ao processo a União. Nesse sentido: AREsp 44.272/RS, 
rel. Ministro Humberto Martins; AREsp 47.272/RS, rel. Ministro Humberto Martins; AREsp 
31.779/SC, rel. Ministro Castro Meira; AREsp 29.153/SC, rel. Ministro Castro Meira; 
AREsp 22.971, rel. Ministro Benedito Gonçalves; AREsp 13.328, rel. Ministro Benedito 
Gonçalves.

3. É pacífico entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que o chamamento ao processo não é adequado às ações que tratam de 
fornecimento de medicamentos. Precedentes: AgRg no REsp 1249125/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/06/2011; AgRg no Ag 1331775/SC, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22/02/2011; AgRg no REsp 1009622/SC, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/09/2010; AgRg no REsp 
1.009.622/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14.9.2010; REsp 
1.125.537/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.3.2010.

4. Entendimento esse que também é compartilhado pelo Supremo Tribunal 
Federal, a exemplo do que fora decidido por ocasião do julgamento do RE 607381, no qual 
se concluiu que o chamamento ao processo da União Federal, nas ações movidas contra 
Estados e que visam o fornecimento de medicamentos, é medida inútil e protelatória, 
porquanto "o objetivo do chamamento ao processo é garantir ao devedor solidário o direito 
de regresso caso seja perdedor da demanda; configura atalho processual para se exigir dos 
demais co-devedores o pagamento de suas respectivas cotas da dívida.

Contudo, in casu, não há se falar em direito de regresso, pois, mesmo que a 
União integre o feito em comunhão com o Estado, caso saiam perdedores da demanda, o 
Estado de Santa Catarina arcará sozinho com o ônus do fornecimento do medicamento 
requerido, pois essa foi a escolha da autora da ação" (RE 607381 AgR, Relator Ministro 
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Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-116).
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 28.718/SC, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/09/2011, DJe 30/09/2011);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. 
QUESTÃO TIPICAMENTE PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. O tema tratado no presente recurso especial não diz respeito à caracterização 
ou não responsabilidade solidária dos Entes Federados para o fornecimento de 
medicamentos.

2. Não está o recurso especial questionando a existência de solidariedade passiva. 
Na verdade, o Estado de Santa Catarina parte desse pressuposto para afirmar que tem 
direito de chamar a União ao processo, e deslocar os autos para a justiça federal.

3. Portanto, em face do seu objeto, o presente recurso pode ser julgado, não 
havendo falar em sobrestamento ou espera pelo pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE 566.471/RN, cuja repercussão geral foi reconhecida.

4. O chamamento ao processo, previsto no art. 77, III, do CPC, é típico de 
obrigações solidárias de pagar quantia. Trata-se de excepcional formação de litisconsórcio 
passivo facultativo promovida pelo demandado, que não comporta interpretação extensiva 
para alcançar prestação de entrega de coisa certa, cuja satisfação efetiva inadmite divisão. 
Precedentes: (AgRg no REsp 1.009.622/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010), (REsp 1.125.537/SC, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 24.3.2010).

5. Portanto, qualquer que seja o resultado que o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça venham concluir a respeito da solidariedade passiva, ou não, 
dos Entes Federados na obrigação de fornecer medicamentos, desde já, é possível definir 
que não caberá o chamamento ao processo, pois este instituto só é possível nas obrigações 
solidárias de pagar  quantia certa, e não nas obrigações de fazer.

6. O Tribunal de origem entendeu que a causa estava pronta para julgamento, e 
fundamentou esta decisão baseado em razões fático-probatórias, de modo que para se 
conhecer das alegações do recorrente seria necessário o revolvimento da matéria 
probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1249125/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 14/06/2011, DJe 21/06/2011);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FORNECIMENTO DE REMÉDIOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA 

UNIÃO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. ALEGAÇÃO: 
INCOMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO ARTS. 77, III E 460 DO CPC, INAPLICABILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. INDIVISIBILIDADE. OBRIGAÇÃO. ENTREGA DE COISA 
CERTA E DIFERENÇA COMPETÊNCIA JURISDICIONAL.

1. O chamamento ao processo, previsto no art. 77, III do CPC, nas hipóteses de 
suposta obrigação solidária dos integrantes do SUS para o fornecimento de remédios,  não 
se revela juridicamente possível na jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, em 
face da competência jurisdicional entre os entes envolvidos.  Ademais, o instituto é 
tipicamente atribuível em obrigações solidárias de pagar quantia,  pois a satisfação efetiva 
da prestação de entrega de coisa certa não comporta divisão. Precedentes: AgRg no REsp 
1009622/SC, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/08/2010, DJe 14/09/2010; REsp 1125537/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 24/03/2010; AgRg no REsp 
1112649/SC, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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08/09/2009, DJe 21/09/2009) 2. O exame acerca dos requisitos autorizadores da 
concessão da antecipação de tutela, à toda evidência, demanda a indispensável reapreciação 
do conjunto probatório existente no processo, vedado em sede de recurso especial em 
virtude do preceituado na Súmula n.º 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial." 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (AgRg no Ag 
1331775/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 
22/02/2011).

Destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 607.381/SC, de relatoria do 

Min. Luiz Fux, concluiu que "o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina 

revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de 

atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o acesso aos 

remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida".

Confira-se a ementa do referido julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196, CF). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS 
ENTES FEDERATIVOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESLOCAMENTO DO 
FEITO PARA JUSTIÇA FEDERAL. MEDIDA PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O artigo 196 da CF impõe o dever estatal de implementação das políticas 
públicas, no sentido de conferir efetividade ao acesso da população à redução dos riscos de 
doenças e às medidas necessárias para proteção e recuperação dos cidadãos.

2. O Estado deve criar meios para prover serviços médico-hospitalares e 
fornecimento de medicamentos, além da implementação de políticas públicas preventivas, 
mercê de os entes federativos garantirem recursos em seus orçamentos para 
implementação das mesmas. (arts. 23, II, e 198, § 1º, da CF).

3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o 
requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua 
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma 
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade 
para conferir efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não criar entraves 
jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional.

4. In casu, o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina 
revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, 
além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o 
acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida.

5. Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido (AgRg no RE 
607.381/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-116, em 17.6.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto. 

Documento: 1118542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0142256-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.150.283 / SC

Números Origem:  200804000422252       200872160009588

PAUTA: 07/02/2012 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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